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1 APRESENTAÇÃO

1986. Um ano que marca para o Brasil o início do grande salto na busca da transparência e do controle do gasto público: dentro da estrutura do Ministério da Fazenda, surge a Secretaria do Tesouro Nacional.

Criada para promover a modernização e a integração dos sistemas de acompanhamento e controle da execução orçamentária, financeira e patrimonial do Governo Federal, a STN é hoje uma história de sucesso. A razão maior deve-se à sua grande realização: o SIAFI.

SIAFI – Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal. Implantado pela STN em apenas 06 meses, este nome representa, hoje, um dos mais abrangentes instrumentos para o acompanhamento e controle da execução orçamentária financeira e patrimonial conhecidos no mundo.

A performance do SIAFI transcendeu as fronteiras brasileiras, despertando a atenção no cenário nacional e internacional. Vários países, além de alguns organismos internacionais, têm  enviado delegações à Secretária do Tesouro Nacional com o propósito de absorver tecnologia para implantação de sistemas similares.

No Brasil, a eficiência do SIAFI, implantado em 1987, tem contribuído para a crescente interesse de Estados e municípios em sua utilização. Ao mesmo tempo, vem fomentando  a implantação de sistemas complementares de execução e controle orçamentário, financeiro e contábil. O SIAFEM, um sistema derivado, gerido pelo SERPRO, já se encontra implantado e em plena atividade em alguns Estados e municípios.

A partir de agora, você vai conhecer melhor a razão de tanto sucesso, numa viagem pelos aspectos fundamentais que compõem o universo SIAFI e que o tornam, sem sombra de dúvida, uma referência mundial como sistema de execução e controle.

2. HISTÓRICO

2.1 - Antecedentes

Até o exercício de 1986, o Governo Federal vinha enfrentando uma série de problemas de natureza administrativa que o impediam de gerir adequadamente os recursos públicos e dificultavam a preparação do orçamento unificado, que passaria a vigorar em 1987. Dentre os inúmeros problemas, relacionamos, a seguir, alguns dos mais relevantes, cujas soluções caracterizavam verdadeiros desafios à época:

· Emprego de métodos rudimentares de trabalho, onde, na maioria dos casos, os controles de disponibilidades orçamentárias e financeiras eram exercidos sobre registros manuais.

· Falta  de informações gerenciais em todos os níveis da Administração Pública e utilização da Contabilidade como mero instrumento de registros formais.

· Defasagem de, pelo menos, 45 dias entre o encerramento do mês e o levantamento das demonstrações Orçamentárias, Financeiras e Patrimoniais, inviabilizando o uso das informações para fins gerenciais.

· Incompatibilidade dos dados em decorrência da diversidade de fontes de informações e das várias interpretações sobre cada conceito, comprometendo o processo de tomada de decisões.

· Estoque ocioso de moeda dificultando a administração de caixa, decorrente da existência de inúmeras contas bancárias no âmbito do Governo Federal. Em cada Unidade havia uma conta bancária para cada despesa. Exemplo: Conta Bancária para Material Permanente, Conta Bancária para Pessoal, Conta Bancária  para Material de  Consumo, etc.

2.2 - Implantação

A implantação do SIAFI foi viabilizada a partir da criação da STN, vinculada ao Ministério da Fazenda, com o objetivo de promover a modernização e a integração dos sistemas de programação financeira, de execução orçamentária e de contabilidade dos Órgãos e Entidades Públicas do Governo Federal. Para tanto, contratou, junto ao Serviço Federal de Processamento de Dados – SERPRO, o desenvolvimento de um sistema computacional que fornecesse todas as informações necessárias, de maneira segura e tempestiva, que teve sua implantação em 1987.

O SIAFI começou sendo utilizado tão somente pelos poderes Executivo e Judiciário, expandindo-se de forma gradual a partir da percepção, pelos usuários, das vantagens oferecidas pelo Sistema. Atualmente, utilizam-se do SIAFI todos os órgãos da Administração Direta, inclusive os pertencentes ao Poder Legislativo, e grande parte da Administração Indireta.

2.3  - Evoluções

Desde sua implantação o SIAFI tem sofrido freqüentes ajustes, adequações e otimizações, de forma a acompanhar a evolução técnica, de ordem legal e conjuntural, com processos/subsistemas que permitem sua utilização em escala crescente, tais como:

· Depósito direto na Conta Única.

· Validação do pagamento.

· Retenção do Imposto na fonte.

2.4  - Os objetivos gerais do SIAFI

· Prover os Órgãos da Administração Pública de mecanismos adequados ao controle diário da execução orçamentária, financeira e contábil.

· Fornecer meios para agilizar a programação financeira, otimizando a utilização dos recursos de caixa do Governo Federal.

· Garantir a segurança e tempestividade das informações obtidas por intermédio da Contabilidade Aplicada à Administração Pública.

· Integrar e compatibilizar as informações no âmbito do Governo Federal.

· Permitir o acompanhamento e a avaliação do gasto público.

3. VISÃO GLOBAL

3.1  - Características 

O SIAFI é um sistema de informações centralizadas em Brasília, ligado por teleprocessamento aos Órgãos do Governo Federal distribuídos no país e no exterior.

A centralização do processamento, tecnologia adotada por ser a única – na época – que possibilitava a implantação de um sistema com as características do SIAFI, permite a padronização dos métodos e rotinas de trabalho sem, no entanto, criar qualquer restrição ou rigidez à gestão dos recursos, a qual permanece sob o total controle do ordenador de despesas de cada UG.

O Sistema é interligado em todo o território nacional através da rede de telecomunicações do SERPRO e conectado a outras inúmeras redes externas.

A inversão dos processos de trabalho até então adotados, como a necessidade do registro do documento no sistema para a sua posterior impressão; a automação de registro contábil por meio da utilização do EVENTO; e uso das CONTAS CONTÁBEIS como fonte de informação tempestiva e padronização são alguns exemplos das características do SIAFI.

3.2  - Estrutura

O SIAFI, tal como foi concebido, está estruturado por exercício. Dentro de cada exercício está organizado em sub-sistemas que, por sua vez, estão divididos em módulos, nos quais estão disponibilizadas inúmeras transações que guardam, ente si, características em comum.


No nível de transação é que são efetivamente executadas as diversas operações do Sistema, desde entrada de dados até consultas.

De modo geral, o nome das transações é composto pelas primeiras letras de cada um dos seus termos, devendo ser pronunciado obedecendo a essa lei de formação. 

Assim, todas as transações de Consulta iniciam-se com a  silaba CON. (ex: CONUG, CONORGÃO...). As transações de entrada de documentos no sistema são representadas apenas pela sigla do documento como ND – Nota de Dotação, NC – Nota de Movimentação de Crédito e NE – Nota de Empenho.

A título de exemplo, temos as seguintes transações:


ATUDOMBAN – Atualiza Domicílio Bancário;


CONOB – Consulta Ordem Bancária;


OB – Ordem Bancária.

3.3  - Saídas do Sistema

               O SIAFI permite, basicamente, quatro tipos de saídas:

· Via Terminal/Impressora: são as consultas apresentadas na tela do terminal, que podem também ser impressas.

· Via Geração de arquivos: as informações podem ser obtidas com base nos dados registrados no SIAFI. Estas informações são geradas e gravadas em qualquer meio magnético disponível (disquete, fita magnética) e podem ser transmitidas para os usuários por meio de telecomunicação.

· Via Relatórios: os relatórios sempre foram os principais instrumentos gerenciais e de controle no serviço público. Por mais que o SIAFI, com suas consultas on-line, venha procurando modificar esta situação, ainda persiste a necessidade da emissão de alguns relatórios, principalmente para o processo de Tomada e Prestação de Contas.

· Via Centro de Informações – CI: que é o subsistema do SIAFI que permite ao usuário selecionar os dados residentes no banco de dados do SIAFI, por meio do Extrator de Dados do SIAFI, e trazé-los para o seu próprio microcomputador, onde pode trabalhá-los em seus sistemas, planilhas, etc.

3.3.1 Estrutura das Consolidações

Dentro do SIAFI, as informações estão estruturadas da seguinte forma:

· Por UNIDADE GESTORA: apresenta informações somente da UG solicitada.

· Por SUBÓRGÃO: apresenta informações consolidadas com o somatório de todas as UGs que pertençam ao órgão solicitado.

· UNIÃO: apresenta informações de todas as UGs do sistema.

· Por GESTÃO: apresenta informações consolidadas da Gestão solicitada.

Todos esses níveis de consolidação podem ou não individualizar uma Gestão específica. Mas, se não for informada a Gestão, a consulta apresentará o somatório de todas as Gestões existentes na UG, Subórgão, Órgão ou União.

3.3.2 Modalidades de Consultas

As consultas no SIAFI podem ser ANALÍTICAS ou SINTÉTICAS.

A Consulta Analítica, ou em tempo real, é consulta on-line, que apresenta informações atualizadas até o instante em que foram solicitadas, pois utiliza os próprios arquivos onde são atualizados os movimentos diários do Sistema, ou seja, todos os documentos registrados até o momento estão computados nas informações apresentadas.

As Consultas Sintéticas também são on-line, mas utilizam arquivos sintéticos gerados em processamento noturno, quando o SIAFI está indisponível para o usuário (batch). Apresentam, portanto, informações atualizadas até um dia útil anterior à data da consulta. São justificadas pelas grandes consolidações que são executados pelo sistema, onde são “lidos” milhares de registros. Assim, nos momentos em que o sistema não está disponível, são executados processos que consolidam e armazenam estes dados já totalizados em arquivos sintéticos.

3.4  - Universo de usuários

O SIAFI é utilizado, atualmente, por todos os Órgãos da Administração Direta (Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário) e por grande parte da Administração Indireta.

As entidades que ainda não utilizam o SIAFI têm seus saldos contábeis integrados periodicamente, para efeito de consolidação das informações econômico-financerias do Governo Federal, à exceção das Sociedades de Economia Mista, que não fazem parte do orçamento fiscal e da seguridade social, que tem registrada apenas a participação acionária do Governo. Esta integração das informações proporciona transparência sobre o total dos recursos movimentados pela Administração Pública, tanto no que se refere à origem quanto à aplicação destes recursos em âmbito nacional.

Mesmo sem utilizar o Sistema de forma plena, um número crescente de entidades estão interligadas ao SIAFI na forma on-line para a realização da execução e acompanhamento de suas rotinas internas. Destaca-se neste particular, a interação com a Conta Única do Tesouro Nacional que agiliza os recebimentos e pagamentos entre unidades do Sistema, com imediata identificação das liquidações efetuadas.

Existem, também, instituições de ensino profissionalizante de contabilidade (2º e 3º graus e de pós–graduação) que utilizam os recursos do ambiente de treinamento do SIAFI para o desenvolvimento de disciplinas afins (SIAFI Educacional).

Outras Entidades. Além desses usuários diretos do ambiente do SIAFI, outros interessados também podem ter acesso às informações geradas pelo Sistema para auxiliar na realização dos seus trabalhos de consolidação e análise dos dados, relacionados com o desempenho orçamentário e financeiro do Governo Federal. Entre esses, encontram-se alguns institutos de pesquisas.

Com essa abrangência, o SIAFI possui aproximadamente 30.000 usuários que são cadastrados e habilitados para uso do sistema nas diversas Unidades Gestoras espalhados por todo território nacional e também no exterior.

3.5  - Formas de Acesso

As formas de acesso ao Sistema são conceituadas de duas maneiras:

· ON-LINE – Acesso direto ao Sistema via teleprocessamento, para execução das operações diárias de entrada e de consulta de dados.

· OFF-LINE – Acesso indireto ao Sistema por UG que não possua condições tecnológicas ou cujo volume de documentos não justifique a ligação on-line. Nesse caso, os registros são efetuados por uma UG denominada Pólo de digitação.

3.6  - Modalidade de Uso

O SIAFI permite aos  Órgãos a sua utilização nas modalidades total ou parcial.

A Modalidade Total contempla a execução plena de todas as funções do Sistema relacionadas com a execução orçamentária, financeira e patrimonial. É obrigatória a utilização do sistema na modalidade de uso total por parte dos órgãos e entidades do poder executivo que integram os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, ressalvadas as entidades de caráter financeiro.

Assim, esses órgãos utilizam a Conta Única para suas movimentações financeiras; até mesmo eventuais receitas próprias são tratadas pelo SIAFI; estes órgãos estão sujeitos ao Tratamento Padrão dado pelo SIAFI, como por exemplo, a utilização do Plano de Contas do Governo Federal.

Na Modalidade Parcial ocorre a utilização de parte das funções do Sistema. Nessa condição, a execução dos recursos previstos no Orçamento Geral da União é feita via SIAFI, não sendo permitido o tratamento de recursos próprios da entidade; da mesma forma, não substitui a contabilidade do órgão, sendo necessária a incorporação de saldos via integração de balancetes.

3.7 - SIAFI em Números

Esses números demonstram gigantismo do SIAFI. A quantidade de terminais, microcomputadores e impressoras refere-se aos equipamentos efetivamente instalados pelo Tesouro Nacional. Entretanto, existem diversos outros equipamentos de propriedade das Unidades Gestoras que não estão computados nesse número.

Pode-se verificar a existência de 59 redes interligadas nos 331 órgãos. Ao todo, são mais de quatro mil Unidades Gestores Executoras, localizadas em praticamente todos os municípios do país e contemplando mais de 28 mil usuários cadastrados, registrando e emitindo documentos de forma on-line e efetuando consultas no sistema.

O resultado é o registro de aproximadamente 50 mil documentos por dia.

O sistema tem capacidade para até 2400 usuários simultâneos e disponibiliza mais de 500 transações.

3.8  - Segurança

O gerenciamento de acesso e de segurança do SIAFI compreende o conjunto de métodos e procedimentos que visam disciplinar o acesso e assegurar a manutenção da integridade do Sistema e de seus dados, protegendo-os contra danos e utilizações indevidas ou desautorizadas.

A segurança do Sistema tem por base os seguintes princípios e instrumentos:

· SENHA

· Conformidade Diária

· Conformidade Contábil

· Conformidade de Operadores

· Identificação das operações do Usuário

· Integridade e fidedignidade dos dados

· Inalterabilidade dos documentos

3.9  - Utilização do SIAFI

Para utilizar o SIAFI, o usuário deve estar previamente cadastrado e habilitado no sistema. 

Na tela inicial do sistema é solicitado o código do usuário, que é o número do CPF e a senha-Siafi. Em caso de alteração de senha, após o preenchimento do campo SENHA o cursor deve ser posicionado no campo NOVA SENHA para o devido preenchimento.

Confirmada a habilitação, a tela inicial retorna acrescida do campo SISTEMA, para que seja informado o sistema desejado.

Como o SIAFI está montado por exercício, cada ano é equivalente a um sistema diferente. Por exemplo: SIAFI97, SIAF98, SIAFI99, SIAFI100, para o ano 2.000.

A primeira tela a aparecer contém as mensagens transmitidas via COMUNICA para a Unidade Gestora do Operador que está tendo acesso ao sistema, cujo recebimento ainda não foi comunicado. O usuário deve marcar com “X” as mensagens que deseja ler e com “C” as mensagens que deseja cancelar e acionar a tecla <enter>.

O COMUNICA é apresentado com mais detalhes no tópico “Outras Funções”.

Após selecionar a mensagem que deseja ler, o usuário tem acesso ao seu conteúdo.

Após as mensagens, o SIAFI apresenta os subsistemas que o compõem. Deve ser digitado um ”X” no subsistema a ser trabalhado. Neste exemplo, o subsistema escolhido foi “Documentos do SIAFI”.

Os módulos aparecem para escolha. Da mesma forma, digitando “X” no módulo desejado, são apresentadas as transações que o compõem. Neste caso, optamos pelo módulo Consulta documentos.

O módulo “Consulta documentos” nos oferece diversas transações para escolha. Para este exemplo, selecionamos Condarf Arrecadação financeira DARF.

Uma forma rápida de ter acesso a uma transação é digitar, na LINHA DE COMANDO, o sinal “>” (maior que) seguido do nome da transação desejada. No caso, Condarf.

Chegamos, então, à tela da transação propriamente dita.

Para sair de uma transação ou retornar a um nível superior do SIAFI (do nível de módulos para o de subsistema, por exemplo), deve ser teclado <F12>.

Encerradas as atividades, deve ser digitada palavra FIM na linha de comando para sair do sistema. O sistema também será encerrado teclando <F3>.

4. PLANO DE CONTAS

4.1 - Introdução 

O Plano de Contas da Administração Pública Federal é representado por um conjunto de títulos, organizados e codificados com o propósito de sistematizar e uniformizar o registro contábil dos atos e fatos de gestão, e permitir a qualquer momento, com precisão e clareza, a obtenção dos dados relativos ao patrimônio, objetivando, principalmente:

· realçar o estado patrimonial e suas variações concentrando as contas típicas de controle nos grupos de compensação, de forma a propiciar o conhecimento mais adequado da situação econômico-financeira da gestão administrativa;

· padronizar o nível de informações dos Órgãos da Administração Direta e Indireta com a finalidade de auxiliar o processo de tomada de decisão, ampliando a quantidade dessas informações e facilitando a elaboração do Balanço Geral da União; e

· permitir, através da Relação de Contas e Tabelas, a manutenção de um sistema integrado de informações orçamentárias, financeiras e patrimoniais na Administração Pública Federal, com a extração de relatórios necessários a análise gerencial, inclusive Balanços e demais Demonstrações Contábeis, capaz de atender aos aspectos legais e fiscais.

4.2  - Tabela de Indicadores Contábeis

Os indicadores de evento são utilizados para definir o uso dos eventos pelas UGs de acordo com as restrições legais, fiscais e normativas inerentes.

Indicador 51, Conta Corrente: indica o código correspondente ao desdobramento exigido pela conta e que possibilita o tratamento de informações no menor nível de detalhe permitido pelo sistema.

Os indicadores contábeis representam o elo de ligação entre a Relação de Contas e a Tabela de Eventos, definindo os critérios de restrições legais, fiscais e normativos.

4.3  - Tabela de Eventos

Eventos são atos e fatos administrativos a serem transformados em registros contábeis automáticos. A Tabela de Eventos é o conjunto de códigos utilizados pelas UGs no preenchimento dos documentos do Sistema. Os códigos destinam-se a eliminar a necessidade de indicação das contas a serem debitadas e creditadas, uma vez que a cada evento corresponde um roteiro contábil específico.

O código do Evento é composto de 06 números estruturados da seguinte forma:

· CLASSE: Identifica o conjunto de eventos de uma mesma natureza. Algumas classes são associadas aos próprios documentos de entrada do Sistema.

· TIPO: Identifica a situação do registro.

· CÓDIGO SEQÜENCIAL: Representa o seqüencial de 001 a 999, dentro de cada classe.

                Exemplo: 51.0.100

Este exemplo refere-se a um fato administrativo relacionado com pagamento de pessoal. Nele, a classe corresponde a “Apropriação de Despesa”, código 51; o tipo corresponde a Evento utilizado pelo gestor, código O e o código seqüencial corresponde a apropriação de despesa de pessoal, código 100 (cem).

Os eventos da classe 10 são preenchidos de forma individual na NL e se destinam a registrar a previsão da receita.

Os eventos da classe 20 são indicados na ND e objetivam registrar a Dotação da Despesa: tais eventos são preenchidos de forma individual, com algumas exceções de utilização, porém conjugados com eventos da mesma Classe.

Os eventos da classe 30 são indicados de forma individual na NC e se destinam a registar a movimentação de créditos orçamentários.

Os eventos da classe 40 são preenchidos automaticamente na NE ou PE e objetivam registrar a emissão de Empenhos ou Pré-Empenhos.

Os eventos da classe 50, quando preenchidos na NL, não podem apresentar-se de forma individual, exceto os de Classe 54. Isto porque são eventos representativos de partida contábil de débitos (Classes 50, 60, 70 e 80), que podem constar indistintamente das NL, OB e GR.

Os eventos da classe 51 são utilizados sempre que a despesa for reconhecida, esteja ou não em condições de pagamento. Estes eventos exigem como complemento, eventos 52.0.XXX para o caso de retenção da respectiva obrigação na NL. Em se tratando de pagamento direto, o evento de despesa é utilizado na OB que apropria e liquida simultaneamente a despesa.

Os eventos da classe 52 são utilizados em conjunto com os da classe 51 sempre que houver retenção da obrigação para pagamento posterior.

Os eventos da classe 53 são utilizados para liquidar obrigações retidas através dos eventos da classe 52 e suas dezenas finais mantêm, na sua maioria, correlação entre si, para facilitar a identificação e o uso dos mesmos.

Os eventos de classe 54 são utilizados de forma individual e se destinam à realização de registros contábeis diversos.

Os eventos da classe 55 são utilizados para apropriar os valores representativos de direitos, inclusive por desembolsos efetuados pela própria UG para prestação de contas posterior.

Os eventos da classe 56 são utilizados para liquidar os direitos apropriados pelos eventos da classe 55 e suas dezenas finais mantêm, na sua maioria, correlação entre si, para facilitar a identificação e o uso dos mesmos;

Os eventos mantêm correlação com os documentos de entrada do sistema, à exceção dos eventos das classes 50, 60, 70 e 80, que podem constar indistintamente das NL e 0B.

Os eventos da classe 61 são utilizados para liquidar os restos a pagar inscritos no fechamento do exercício anterior e exigem, como contrapartida, eventos de saída de bancos ou apropriação de obrigação;

Os eventos da classe 70 são utilizados para realização de transferências financeiras e exigem, como contrapartida, eventos de saída de bancos. Os bancos mantêm correlação com os documentos de entrada do sistema, à exceção dos eventos das classes 50, 60, 70 e 80, que podem constar indistintamente das NL, OB  e GR.

Os eventos da classe 80 são utilizados para a apropriação da receita e exigem, como contrapartida, eventos de entrada em bancos. Os eventos mantêm correlação com os documentos das classes 50, 60, 70 e 80, que podem constar indistintamente das NL e OB .

4.4  - Relação das Contas

A Conta é o título representativo da composição, variação e estado do patrimônio, bem como de bens, direitos, obrigações e situações nele não compreendidos, mas que, direta ou indiretamente, possam vir a afetá-lo, exigindo por isso controle contábil específico.

As contas são agrupadas segundo suas funções, possibilitando:

a) identificar, classificar e efetuar a escrituração contábil dos atos e fatos de gestão, pelo método das partidas dobradas, de maneira uniforme e sistematizada;

b) conhecer a situação dos responsáveis que, de algum modo, arrecadem receitas, efetuem despesas e administrem ou guardem bens pertencentes ou confiados a uma gestão;

c) individualizar os devedores e credores, com a especificação necessária ao controle contábil do direito ou obrigação;

d) acompanhar e controlar a execução orçamentária, evidenciando a receita prevista, lançada, realizada e a realizar, bem como a despesa autorizada, empenhada, realizada e as dotações disponíveis;

e) elaborar os Balanços Orçamentário, Financeiro e Patrimonial, e as Demonstrações das Variações e dos Resultados;

1. ATIVO – inclui as contas correspondentes aos bens e direitos, demonstrando aplicação dos recursos.

2. PASSIVO – compreende as contas relativas às obrigações, evidenciando as origens dos recursos aplicados no Ativo.

3. DESPESA – inclui as contas representativas dos recursos despendidos na gestão, a serem computados na apuração do resultado do exercício.

4. RECEITA – inclui as contas representativas dos recursos auferidos na gestão, a serem computados na apuração do resultado do exercício.

5. RESULTADO DIMINUTIVO DO EXERCÍCIO – inclui as contas representativas das variações negativas da situação líquida do patrimônio e da apuração do resultado.

6. RESULTADO AUMENTATIVO DO EXERCÍCIO – inclui as contas representativas das variações positivas da situação líquida do patrimônio e da apuração do resultado.

4.4.1 - ESTRUTURA DA CONTA

A conta é estruturada a partir dos níveis classe, grupo, subgrupo, elemento, subelemento, item e subitem, correspondendo, a cada um, um código específico.

De acordo com as características da conta, pode se agregar um código variável ao qual chamamos conta corrente. CONTA CORRENTE é o código que possibilita o detalhamento da informação em nível mais analítico de contas que, por suas características, demandam um controle específico de seus saldos.

5 – EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

5.1. Introdução

Pode-se definir Execução Orçamentária como sendo a utilização dos CRÉDITOS consignados no orçamento. A Execução Financeira, por outro lado, representa a utilização dos RECURSOS financeiros, visando atender à realização dos projetos e atividades atribuídos a cada unidade.


Na técnica orçamentária, normalmente, distinguem-se as palavras crédito e recurso. Reserva-se o termo crédito para designar o lado orçamentário, representando a dotação ou autorização de gasto ou sua descentralização. O termo recurso é usado no lado financeiro, indicando dinheiro ou saldo de disponibilidade financeira. Logo, crédito e recurso são duas faces da mesma moeda.

5.2. Execução Orçamentária 


O processo orçamentário tem sua obrigatoriedade estabelecida na Constituição Federal, art. 165, que determina a necessidade do planejamento das ações do governo através do PLANO PLURIANUAL – PPA, da LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – LDO e da LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL – LOA.


O Quadro de Detalhamento da Despesa – QDD é definido como sendo um instrumento que detalha, em nível operacional, os subprojetos e subatividades constantes da Lei Orçamentária Anual, especificando as Unidades Orçamentárias de cada órgão, fundo ou entidades dos orçamentos fiscal e da seguridade social, especificando,  para cada categoria, a fonte de recursos, a categoria econômica, o grupo de despesa e a modalidade de aplicação. É  o ponto de partida para a Execução orçamentária. 


Publicada a LOA e observadas as normas de execução orçamentária e de programação financeira da União estabelecidas para o exercício, tem-se o início da execução orçamentária. 


Cumpridas essas formalidades, a Secretaria de Orçamento Federal envia arquivo magnético contendo as informações orçamentárias para a STN, que providencia seu lançamento no SIAFI, por intermédio da geração automática do documento Nota de Dotação – ND.


Para viabilizar esse lançamento, existe no SIAFI uma tabela que vincula cada Unidade Orçamentária existente no QDD com uma Unidade Gestora do SIAFI. Essa Unidade Gestora será responsável pela descentralização e/ou pela execução desses créditos recebidos.

5.2.1. – Detalhamento de Crédito


Após a ‘’carga” do orçamento no SIAFI, em função da necessidade de informações gerenciais para subsidiar o Gestor em suas decisões, faz-se necessário efetuar o detalhamento do crédito orçamentário. Esse procedimento normalmente é efetuado pela Unidade Gestora responsável pela supervisão funcional dos atos de execução orçamentária.  Existem quatro tipos de detalhamento de crédito no SIAFI:

· De fonte de recursos – FR.

· De natureza da despesa – ND.

· De unidade Gestora responsável – UGR.

· De plano interno – PI.

O Detalhamento da Fonte consiste em acrescentar mais seis dígitos ao código, de modo a especificar a origem dos recursos como, por exemplo, uma operação de crédito, um convênio de receita, etc. Esse tipo de detalhamento é obrigatório para algumas fontes, sem o qual o SIAFI não permite que o crédito seja utilizado. 

A Natureza da Despesa tem, em sua estrutura, os seguintes tópicos contemplados: Categoria Econômica, Grupo de Despesa, Modalidade de Aplicação e Elemento de despesa. 

O Orçamento encaminhado pela Secretaria de Orçamento Federal vem detalhado em nível de Grupo de despesa ou Modalidade de Aplicação.

A qualquer momento, conforme autorização Legislativa, a própria Unidade Gestora proprietária do crédito pode modificar a Modalidade de Aplicação e o Elemento de Despesa diretamente no SIAFI, de forma a adequar o Orçamento aprovado à necessidade da despesa que será realizada.

O Detalhamento da Unidade Gestora Responsável consiste em agregar à CÉLULA ORÇAMENTÁRIA a identificação da Unidade Gestora que se beneficiará com o bem ou serviço. É utilizado basicamente como “centro de custos”. Dessa forma, é fácil apurar os custos, gastos ou despesas de determinada Unidade Administrativa em nome da qual é executado o orçamento. Esse tipo de detalhamento é opcional.

O Detalhamento de Plano Interno consiste em desdobrar o projeto ou a atividade em níveis mais detalhados com o intuito de acompanhar de forma pormenorizada a ação programada no Orçamento Geral da União. Este tipo de detalhamento é opcional. Entretanto, uma vez adotado pelo órgão, torna-se obrigatório para todas as suas unidades gestoras.

Após esses detalhamentos, que são opcionais, fica evidente que a estrutura de armazenamento dos valores orçamentários no SIAFI é a CÉLULA ORÇAMENTÁRIA, composta por  Esfera, Unidade Orçamentária, Programa de Trabalho, Fonte de Recursos, Natureza da Despesa, Unidade Gestora Responsável e Plano Interno.

5.2.2. Descentralização de Créditos Orçamentários


A descentralização de créditos consiste na transferência, de uma unidade gestora para outra, do poder de utilizar créditos orçamentários que estejam sob sua  responsabilidade.


A descentralização pode ser EXTERNA, que é a movimentação de créditos orçamentários entre Órgãos distintos, ou INTERNA, realizada entre UGs de um mesmo órgão. Ambas as formas são realizadas por meio de Nota de Movimentação de Crédito – NC.

5.2.3. Crédito Adicionais


Durante a execução do orçamento, os créditos podem revelar-se insuficientes para a realização dos programas de trabalho, ou pode ocorrer a necessidade da realização de despesa não autorizada inicialmente. 


A Lei Orçamentária poderá ser alterada no decorrer de sua execução por meio dos créditos adicionais,  que podem ser de três tipos:

· Créditos suplementares

· Créditos especiais

· Créditos extraordinárias

5.2.4. Estágios da execução da despesa


Após o recebimento do Crédito Orçamentário, as Unidades Gestoras estão em condições de efetuar a realização da despesa,  que obedece os seguintes estágios: empenho, Liquidação e Pagamento, que está vinculado à Execução Financeira.


Empenho


Empenho é o primeiro estágio da despesa e precede sua realização, estando restrito ao limite do crédito orçamentário.


A formalização do Emprenho se dá com a emissão da NE, comprometendo dessa forma os créditos orçamentários e tornando-os indisponíveis para nova utilização. O SIAFI dispõe, ainda, da figura do pré-empenho, que permite reservar parte do crédito orçamentário a ser utilizado após a conclusão do processo licitatório.


Liquidação


Estágio que consiste na verificação do direito adquirido pelo credor com base nos títulos e documentos devidamente atestados, que comprovem a entrega do material ou a prestação do serviço. A formalização da liquidação se dá  com a emissão da NL.

5.3. Execução Financeira


A Programação Financeira compreende um conjunto de atividades que têm o objetivo de ajustar o ritmo de execução do orçamento ao fluxo provável de recursos financeiros, de modo a assegurar a execução dos programas anuais  de trabalho.


As atividades de programação financeira do Governo Federal estão organizadas sob a forma de sistema, cabendo à Secretaria do Tesouro Nacional o papel de Órgão Central e às Unidades de Administração dos Ministérios e dos Órgãos equivalentes da Presidência da República e dos Poderes Legislativo e Judiciário, o papel de Órgãos Setoriais.

O Órgão Central de Programação Financeira é a Coordenação-Geral de Programação Financeira-COFIN, da Secretaria do Tesouro Nacional-STN.

Os Órgãos Setoriais do Programação Financeira – OSPF são as Subsecretárias de Planejamento e Orçamento e unidades equivalentes das Secretarias da Presidência da República  e dos Poderes Legislativo e Judiciário.

5.3.1. Elaboração da Programação Financeira


Os Órgãos Setoriais de Programação Financeira – OSPF registram diretamente no SIAFI suas Propostas de Programação Financeira PPF até o dia 28 de cada mês, respeitando seus limites orçamentários. Esse registro é feito por meio da transação PF – Nota de Programação Financeira. A COFIN, de posse das PPF, registra no início de cada mês a Programação Financeira Aprovada - PFA, considerando as disponibilidades de caixa da União e obedecendo a critérios de prioridades para utilização racional dos recursos.


De posse da Proposta Financeira Aprovada, os OSPFs estabelecerão limites para suas UGs até o quinto dia útil de cada mês.

5.3.2. Conta Única


A conta única, implantada em setembro de 1988, representou uma mudança radical no controle de caixa do Tesouro Nacional, em virtude da racionalização na movimentação dos recursos financeiros no âmbito do Governo Federal.


A CONTA ÚNICA do Tesouro Nacional é utilizada para registrar a movimentação dos recurso financeiros oriundos do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social mantidos em depósito no BACEN, tendo por Agente Financeiro o Banco do Brasil.


A unificação dos recursos de caixa do Tesouro Nacional, com a implantação da Conta Única, não significa perda da individualidade destas disponibilidades, uma vez que cada UG trabalha com limites financeiros no âmbito do Governo Federal.

A operacionalização da Conta Única é efetuada por meio de documentos registrados no SIAFI. Os documentos utilizados pela CONTA ÚNICA são os seguintes: ORDEM BANCÁRIA – OB, DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO DE RECEITAS FEDERAIS - DARF e GUIA DE RECOLHIMENTO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL - GPS.


Movimentação da Conta Única: A STN, a partir das disponibilidades constituídas pelo ingresso no BACEN, que também são registradas no SIAFI, libera recursos para os Órgãos Setoriais de Programação financeira da Administração Direta Federal. Estes, por sua vez, repassam os recursos para suas UGs da Administração Direta e para as Unidades Setoriais Financeiras da Administração  Indireta a eles vinculados.


O Tesouro Nacional autoriza o Banco Central a efetuar o saque nas reservas bancárias, disponibilizando os recursos junto ao Banco do Brasil para que este efetue os pagamentos aos credores externos ao SIAFI.

A Conta Única, no plano global, constitui-se de 03 processos fundamentais e equivalentes em importância: Ingresso de Recursos, Movimentação de Recursos e Dispêndio de Recursos.


Cada processo será analisado na seqüência, em tópico específico.

5.3.3. Ingresso de Recursos


Sendo um dos processos integrantes da Conta Única, o ingresso dos recursos se dá quando o contribuinte efetua o pagamento de seus tributos por meio de DARF, junto à rede bancária.


A rede bancária deve efetuar o recolhimento dos recursos arrecadados, ao BACEN, no prazo de um dia. Ao mesmo tempo, a Secretaria da Receita Federal recebe informações da receita bruta arrecadada, que é classificada decendialmente no SIAFI. Esse valor classificado deve corresponder ao montante registrado no BACEN no período.

5.3.4. Movimentação de Recursos


A execução financeira compreende a utilização efetiva dos recursos para realização dos programas de trabalho definidos no orçamento.


A movimentação de recursos entre as unidades do sistema de programação financeira é executada através de liberações de cota, de repasse e de sub-repasse, definidos da seguinte forma:

· COTA – É a primeira fase da movimentação dos recursos, realizada em consonância com a programação financeira aprovada pela STN. Esses recursos são colocados à disposição dos OSPF mediante movimentação intra-SIAFI dos recursos da Conta Única do Tesouro Nacional.

· REPASSE – É a liberação de recursos realizada pelos OSPF para UG de outros Órgão.

· SUB-REPASSE – É a liberação de recursos dos OSPF para as UGs de um mesmo Órgão.

5.3.5. Dispêndios de Recursos


O Dispêndio de  Recursos é o último e não menos importante processo integrante da Conta Única, traduzindo-se no pagamento. O pagamento, por sua vez, é o terceiro estágio da despesa, e consiste na entrega de numerário ao credor, extinguido, dessa forma, a obrigação.


Esse procedimento é efetuado por meio da emissão, no SIAFI, do documento ORDEM BANCÁRIA, que contém os dados necessários para crédito na conta do favorecido.


A partir daí, gera-se ao final do dia um arquivo magnético que é enviado ao Banco do Brasil. De posse do arquivo e da relação de OBs, o Banco do Brasil efetua o crédito na conta do beneficiário, uma vez que está autorizado a sacar o montante correspondente junto à reserva bancária do Tesouro.


A questão do pagamento é também abordada no tópico Estágios da Execução da Despesa, em Execução Orçamentária.

5.4. Integração Orçamentária e Financeira


Com o propósito de estabelecer, de forma objetiva, inter-relacionamento entre as execuções orçamentária e financeira, aqui são demonstrados pontos de integração entre as etapas que compõem os fluxos e processos pertinentes.

Do lado orçamentário, temos a descentralização de crédito; do financeiro, a movimentação de recursos.

A Secretaria de Orçamento Federal é o órgão central responsável pelo orçamento, enquanto que a Secretaria do tesouro Nacional é o órgão central responsável pelo financeiro.

Tanto os créditos orçamentários quanto os recursos financeiros podem ser movimentados entre unidade gestoras.

A movimentação de recursos do órgão central de programação financeira para os órgãos setoriais é chamada Cota.

A movimentação de crédito entre órgãos distintos denomina-se Descentralização Externa. Já a movimentação de recursos é conhecida como Repasse.

A movimentação de crédito de um órgão para as unidades a ele vinculadas, bem como entre elas, denomina-se Descentralização Interna, ao passo que a movimentação de recursos denomina-se Sub-repasse.

É importante lembrar que essas movimentações ocorrem em tempo real no âmbito do SIAFI.

5.5 – Fluxo do Balanço Geral da União

Os resultados gerais do exercício são evidenciados nas seguintes demonstrações contábeis: Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro, Balanço Patrimonial e Demonstrações das Variações Patrimoniais.

Essas demonstrações, complementadas por outras, com níveis diferenciados de detalhe, são consolidadas em estrutura própria e no final de cada exercício financeiro representam as contas do Governo Federal, que compõem o Balanço Geral da União. O Presidente da República, então, submete a demonstração das contas à apreciação do Congresso Nacional, auxiliado pelo Tribunal de Contas da União.

Os resultados da Execução Orçamentária e Financeira, que compõem o Balanço Geral da União, também estão disponíveis no site da STN.

6. OUTRAS FUNÇÕES

6.1.     PROGORCAM

A Administração Pública, na área de Planejamento, necessitava de indicadores físicos de desempenho para analisar e avaliar suas metas. Além disso surgia a necessidade de se montar uma proposta orçamentária detalhada em nível de Unidade Gestora, uma vez que o orçamento é elaborado tomando como estrutura as Unidades Orçamentárias, bem mais agregado. Assim, foi criado o subsistema de programação orçamentária no SIAFI – O PROGORCAM.

Com a implantação do PROGORCAM, procurava-se basicamente responder as seguintes perguntas:

· Onde se deve gastar?

· Qual a finalidade da despesa?

· Como tomar as decisões?

· Como medir o desempenho?

O funcionamento do PROGORCAM pode ser resumido em duas fases:

· a primeira é a fase de proposta orçamentária, que ocorre no ano anterior ao previsto para o gasto.

· a segunda fase é a programação orçamentária, que permite o acompanhamento físico/financeiro ao longo do exercício.

O uso do PROGORCAM não é obrigatório, ficando os órgãos livres para sua implantação. Entretanto, essa implantação proporciona  inúmeras vantagens relacionadas à qualidade do gasto, dentre as quais se pode destacar:

· IDENTIFICAÇÃO DE CENTROS DE CUSTOS

· ACOMPANHAMENTO FÍSICO/FINANCEIRO DOS PROGRAMAS DE GOVERNO

· IDENTIFICAÇÃO DOS INDICADORES DE DESEMPENHO

Ilustrando com um exemplo bastante simples: O usuário da UG faz sua proposta orçamentária diretamente pelo sistema. A proposta á agregada por unidade.

Depois de revista e aprovada, o usuário já toma conhecimento de quanto ( em orçamentário) ele tem disponível.

Ao longo da execução desse orçamento, o usuário registra no sistema o quanto foi efetivamente gasto, dando inclusive valores físicos.

No sistema fica registrado quanto foi gasto e com o que foi gasto (inclusive quantidades).

6.2.  - COMUNICA

O COMUNICA é o subsistema do SIAFI que permite o envio de mensagens via terminal, entre as Unidades Gestoras on-line cadastradas no sistema. De fácil  operação, mostrou ser um poderoso meio de comunicação e de treinamento à distância para os usuários do SIAFI.

Na época de sua implantação, o COMUNICA foi o meio mais eficaz de comunicação entre os usuários do sistema, disseminando informações com a agilidade só permitida pela informática. Deve-se lembrar que em 1987 não havia um serviço de correio eletrônico semelhante ao e-mail nos dias de hoje.

No COMUNICA, ao se incluir uma mensagem, pode-se escolher como destinatário:

· Uma Unidade Gestora ( permite a inclusão de até 10 UGs); ou

· Um Grupo de Unidades Gestoras ( definido pelo usuário); ou

· Um órgão.

Após transmitida, a mensagem fica disponível para todos os operadores cadastrados na Unidade Gestora de destino por cinco dias corridos, a partir da data informada para início de apresentação ou até que o operador confirme seu recebimento.

6.3. Cadastro de convênios

Convênio é uma forma de transferencia voluntária de recursos da União para Estados, Municípios, Organizações Não Governamentais e entidades privadas, que está vinculada a um compromisso de execução de alguma tarefa que a União, por seus próprios meios, não pode fazer.

No Cadastro de Convênios estão registrados todos os convênios nos quais esteja envolvida, como concedente ou convenente, pelo menos uma Unidade Gestora do SIAFI. São registrados tanto convênios de receita quanto de despesa dos Órgãos que utilizam o sistema em sua modalidade total.

Para execução dos Convênios de receita, o SIAFI exige que seja detalhada a fonte de recursos como número do convênio, ficando assim individualizado cada convênio com uma fonte de recurso específica.

Tal procedimento permite o acompanhamento de todas as fases de execução do Convênio, o que, inclusive, substitui a exigência de se ter uma conta bancária exclusiva para cada convênio de receita.

Os Convênios de Despesa, que representam grande fatia dos convênios registrados, são aqueles em que a União figura como uma das partes, encarregada de liberar recursos, e tem como contrapartida a realização do objeto conveniado. Um bom exemplo é a construção de hospitais.

7. AMBIENTE SIAFI

7.1. Introdução

Com o objetivo de auxiliar o usuário em situações específicas, tais como entrada de dados, transferência de arquivos, treinamento, consultas gerenciais, foi implementado o que se denomina AMBIENTE SIAFI.

7.2. SIAFI Gerencial

A criação do SIAFI GERENCIAL busca agilizar a obtenção de informações gerenciais dos dados do SIAFI, feita tradicionalmente das seguintes maneiras:

· Por meio de CONSULTAS ESTRUTURAIS, previamente definidas no sistema. Essas consultas são rígidas e seguem a estrutura contábil definida no SIAFI ( UG/Gestão/Conta Contábil/Conta Corrente).

· Por intermédio do EXTRATOR DE DADOS, num processo que exige conhecimento prévio do leiaute dos arquivos do SIAFI, definição dos critérios de seleção e, finalmente, manipulação dos dados em sistemas desenvolvidos ou incorporados pelo usuário.

· Por solicitação de APURAÇÃO ESPECIAL no sistema, que nada mais é que a geração de um programa para a seleção e estruturação da informação segundo o estabelecido pelo usuário. Esta forma de obtenção de relatórios gerenciais no SIAFI tem como principal obstáculo a demora do atendimento, uma vez que requer uma boa definição por parte do usuário e uma especificação eficiente por parte da equipe de atendimento. Por outro lado, informações gerenciais tem como máxima a tempestividade.

Diante de tais dificuldades, a Secretaria do Tesouro Nacional buscou implementar um sistema que atendesse à demanda por informações gerenciais do SIAFI. Surgiu, então, o SIAFI Gerencial, que é um sistema residente em AMBIENTE WINDOWS, com interface amigável e com RELATÓRIOS GERADOS EM PLANILHA ELETRÔNICA.

O SIAFI Gerencial possibilita, a partir da base de dados do SIAFI, que o próprio usuário defina, contraia e obtenha as informações necessárias para apoiar o seu processo decisório, permitindo o tratamento da informação por meio de linguagem mais natural e de fácil compreensão.

O projeto piloto do SIAFI Gerencial foi disponibilizado em novembro/95 e, desde então, tem sido aprimorado e consolidado entre os usuários como uma importante ferramenta de tratamento e obtenção de informações gerenciais.

7.3. Extrator de Dados

A eficácia do SIAFI, com a demanda crescente de informações específicas por parte dos usuários, obrigou a busca de uma solução capaz de manter o sistema com condições de responder às novas exigências.

O resultado foi a criação do Extrator de Dados, uma ferramenta que democratiza o acesso à informação e descentraliza o trabalho de pesquisa e geração de relatórios específicos.


O Extrator de Dados permite ao usuário consultar diretamente a base de dados do sistema. A partir daí, ele pode:

· Selecionar dados.

· Extrair os dados selecionados.

· Transportar os dados para um determinado meio físico (microcomputador, disquete, etc).

· Processar os dados extraídos utilizando aplicativos de largo uso ou desenvolvidos pela própria unidade.

7.4. Processo BT


O processo BT consiste na transferência de documentos, na modalidade batch, para incorporação ao SIAFI.


Geralmente, é usado nas seguintes circunstâncias:

· Quando usuários do SIAFI possuem seus próprios sistemas de controle e necessitam transferir arquivos gerados por esses sistemas, visando incorporá-los aos SIAFI.

· Quando o volume de entrada de documentação é muito grande, visando a operacionalização mais rápida, evitando, desse modo, a sobrecarga do sistema on-line.

7.5. STNnet


O produto STNnet é representado pelo site da STN na Internet, em cujo contexto estão inseridas várias páginas sobre o SIAFI, tais como Histórico, Conceitos, Principais Funções, Evolução Lógica, Ambiente Operacional e Pesquisa de Satisfação dos Usuários SIAFI.


O endereço do site STN é www.stn.fazenda.gov.br. onde também poderão ser obtidas outras informações sobre o Tesouro e as finanças públicas do país.

7.6. SIAFI Educacional


Visando familiarizar o usuário com todas as etapas da execução orçamentária, financeira e contábil da Administração Pública Federal, criou-se o SIAFI Educacional, na forma de ambientes de treinamento específico.


Este projeto pedagógico de vanguarda no Brasil estabelece uma nova relação entre aluno, conhecimento e escola, com reflexos positivos sobre a aprendizagem.


Para instituições de ensino, a utilização do ambiente é formalizada por meio de um Termo de Cooperação Técnica que envolve a instituição, a STN e o CRC da região sede da instituição interessada, observados os direitos e deveres de cada um.

- PRINCIPAIS TRANSAÇÕES DO SIAFI
MNEMÔNICO

DESCRIÇÃO


FINALIDADE

CONORGAO


Cons. órgão/ministério 

Esta transação destina‑se a consultar a tabela dos órgãos cadastrados no sistema.

CONGESTAO

Consulta gestão               
Esta transação destina‑se a consultar a tabela de gestões cadastradas no sistema.

CONORGEST

Consulta órgão/gestão

Esta transação destina‑se a consultar as gestões que determinado órgão utiliza ou a consultar os órgãos que utilizam determinada gestão.

CONUG


Consulta UG 


Esta transação destina‑se a consultar os dados das Unidades Gestoras cadastradas no sistema.

CONSUBORG

Consulta Sub‑órgão
          
Esta transação destina‑se a consultar a tabela de sub-órgãos cadastrados no sistema, inclusive com suas vinculações aos órgãos e com a relação das UG que os compõem.

CONUO


Consulta UO 


Esta transação destina‑se a consultar as Unidades Orçamentárias cadastradas no sistema.

CONEVENTO

Consulta evento


Consulta a tabela de eventos mediante a informação de seu código ou a partir da indicação de seu título.

CONDOC

(
Consulta documento

Possibilita consultar todos os documentos do sistema. Esta transação substitui as seguintes até a CONPF.

CONND


Consulta nota de dotação
Esta transação destina‑se a consultar as notas de dotação registradas no sistema.

CONNC


Consulta Nota  de crédito
Esta transação destina‑se a consultar as notas de crédito registradas no sistema.

CONNE


Consulta Nota de empenho
Esta transação destina‑se a consultar as notas de empenho registradas no sistema.

CONOB


Consulta Ordem Bancária
Destina-se a consultar as ordens bancárias registradas no sistema.

CONNL


Cons. Nota de lançamento
Destina‑se a consultar  as Notas de Lançamentos registradas no sistema.

CONDARF


Arrecadação financeira DARF

Destina-se a consultar os DARF's registrados no sistema.

CONGR


Consulta guia de recebimento

Destina‑se a consultar as guias de recebimento registradas no sistema.

CONPF


Cons. nota prog. financeira
Destina‑se a consultar as notas  de programação financeira registradas no sistema.

INCMSG


Inclui mensagem

Inclui uma mensagem no SIAFI via Comunica.

CONCONTA


Consulta plano de contas
Consulta o plano de contas a partir de um código de conta informado ou a partir do título ou de seu termo.

CELULAS


Consulta célula orçamentária

Destina‑se a consultar os valores orçamentários alocados nas células orçamentárias de um UG ou de um Órgão, dentro das opções apresentadas na tela, como por exemplo a dotação inicial o total empenhado o liquidado, etc. a partir das informações: UG/órgão, gestão e mês (no mês/até o mês). O campo célula só deverá ser preenchido se se deseja consultar uma célula específica, caso o mesmo não seja preenchido o sistema infomará a posição de todas as células da UG.

CONSULTORC

Cons. execução orçamentária

Esta transação destina‑se a consultas da execução orçamentária de UG/órgão em uma gestão dada, na amplitude: país em reais, exterior em reais, exterior em dolares e global (país e exterior) em  reais tendo como opções as consulta: crédito por dotação, crédito por movimentação, crédito executado, crédito detalhado, crédito indisponível e restos a pagar, tudo isto acumulado até  um mês de referência.

CONORC


Consulta orçamentária

Esta transação destina‑se a consultar no mês ou acumulado até o mês os demonstrativos de créditos orçamentários segundo uma das opções: créditos autorizados,  despesa autorizada, execução da despesa e de restos a pagar por: UGE, UGR, projeto ou atividade, subprojeto ou atividade, modalidade, categoria de gasto, subórgão, UO, fonte e plano interno.


CONRAZAO


Razão da conta


Destina‑se a consultar o razão ou o detalhamento a nível de conta corrente de uma conta contábil de uma UG,  Gestão.

BALANCETE

Balancete contábil

Consulta o Balancete conábil demonstrando o movimento das contas contábeis, a nível de contas correntes, de uma UG. São apresentados os saldos e os movimentos a débito e a crédito no mês e até o mês. Possibilita ainda o detalhamento do Balanço de um Órgão ou de uma UG.




CONCREDOR

Consulta credor


Consulta os dados cadastrais de um credor, mediante a informação de seu código (CGC/CPF) ou de seu  nome. É possível ainda a consulta a partir da informação das letras iniciais do nome do credor.

CONDOMCRED
(
Consulta domicílio do credor
Destina-se a consultar os domicílios bancários (banco, agência e conta corrente bancária) dos fornecedores de bens e serviços aos órgãos públicos federais (credores).
CONCONV


Consulta  Convênios

Possibilita consultar os convênios registrados no SIAFI, desde a sua implantação,  por diversos critérios como por exemplo: convênios de um concedente ou de um convenente ou destinado a uma UF ou a um Município, etc.









Qualquer consulta ao cadastro de convênio somente é possível através desta transação.

CONBALANUG

Consulta balanço da UG
Consulta o balanço financeiro, o balanço patrimonial, a variação patrimonial e a demonstração de resultado da UG.

DIARIO


Consulta diário contábil
Destina‑se a consultar o diário contábil de uma UG através do código da UG, código da gestão e da data de referência.

BALANSINT


Balanço sintético por órgão
Consulta o saldo das contas contábeis por tipo de balanço e tipo de administração.
IMPNE


Imprime Nota de Empenho
Destina-se a imprimir na impressora do usuário o documento Nota de Empenho a ser entregue ao credor.

IMPOB


Imprime Ordem Bancária 
Destina-se a imprimir na impressora ligada ao terminal do usuário o documento Ordem Bancária de Pagamento, uma vez que as OB de Crédito são listadas em relatório próprio (RE e RT).

CONSITINT


Consulta posição de integração 
Esta transação destina‑se a consultar a posição da integração dos balancetes contábeis dos Órgãos que têm seus balancetes integrados no SIAFI, a partir das informações: mês, ano e órgão, e da escolha de uma das opções da tela.

CONBALMUN

Balanço dos Municípios
Esta transação destina-se a consultar o balanço analítico, a nível de conta-correte, de um município.

DETABALMUN

Detalha balanc. de Município
Destina-se a detalhar o balancete de um município. É semelhante ao DETABALAN só que destinada a municípios.

BALANCOMUN

Balanço sintético de Município

Esta transação destina-se a consultar o balanço sintético de um município, por tipo de balanço.

CONDISTMUN

Consulta distrib. município
Destina‑se a consultar a distribuição de recursos efetuadas para os municípios referenete ao Fundo de  participação dos municípios
CONDISTUF


Consulta distribuição Estado
Esta transação destina‑se a consultar a distribuição de recursos feita aos Estados, a partir de uma UF, dentro de um mês desejado referente ao fundo de participação dos estados e municípios.

CONDISTREG

Consulta distribuição região
Esta transação destina‑se a consultar a distribuição de recursos por região geográfica referente ao fundo de participação dos estados e municípios.

CONDISTNAC

Consulta distribuição nacional

Esta transação destina‑se a consultar a distribuição  totalizada por tributo em todo o país, um determinado mês, eferente ao fundo de participação dos estados e municipíos.

CONDISTRIB

Consulta distribuição tributo
Esta transação destina‑se a consultar os valores de um tributo distribuídos aos Estados e municípios, um determinado mês ou até o mês, referente ao fundo de participação dos estados e municípios.

IALGRUPO


Inclui/Altera Grupo de UGs
Inclui ou altera grupos de UG
 paraos quais se deseja transmitir mensagens via Comunica.

CONGRUPO             ( 
Consulta Grupo                         consulta grupo de UG para os quais se transmitem mensagens via comunica.


EXCGRUPO


Exclui Grupo de UGs

Exclui grupos de UG para os quais se transmitiam mensagens via Comunica.


CONMSG


Consulta mensagem

Consulta mensagens expedidas por uma UG via Comunica.

EXCMSG


Exclui mensagem

Exclui uma mensagem incluida no sistema. Após ser excluida a mensagem nao fica disponível para consulta pela UG de destino, entretanto não tem como se evitar o conhecimento de seu conteúdo pelas UG que já tiverem tido acesso à referida mensagem.

CONBANCO


Consulta banco por código
Esta transação destina‑se a consultar os dados dos bancos cadastrados no sistema. 

CONDOMBAN

Consulta domicílio bancário
Esta transação destina‑se a consultar os domicílios bancários das  UG cadastrados no sistema.

CONAGENT
(
Lista agentes responsáveis

Consulta a relação de pessoas responsáveis pelos atos de gestão na Administração Pública Federal, de acordo com a natureza de responsabilidade.

CONPI


Cons. plano interno por código
Esta transação destina‑se consultar tabela de planos internos cadastrados no sistema para cada órgão.

CONPT 

(
Consulta programa de trabalho
Destina-se a consultar os programas de trabalho consignados no Orçamento e cadastrados no sistema. Pode-se obter também a consulta aos itens que compõem o PT. Quais sejam: Função, Programa, Subprograma, Projeto ou Atividade e Subprojeto ou Subatividade.

CONPTRES


Consulta  ptres 
Esta transação destina‑se a consultar os programas de trabalho resumidos cadastrados no sistema.

CONMED 

(
Cunsulta unidade de medida
Consulta a tabela de unidades de medidas utilizadas no SIAFI pelos subsistemas de convênios e de programamção orçamentária (PROGORCAM).

LISTAUSUG


Lista usuários da UG

Esta transação destina-se a listar todos os usuários da UG com seus respectivos CPF´s, níveis de acesso, situação no sistema e perfis.









Seu uso pode ser feito pela própria UG e pelos órgãos de auditoria respectivos.

LISUSUTRAN

 Lista Usuário por transação
Lista os usuários de uma UG que estão habilitados a utilizarem a transação informada. Por esta transação pode ser obtida a relação de usuarios do sistema que podem utilizar uma determinada transação.

· CONMANMF- Consulta o Manual do ministério da Fazenda                                             O Manual SIAFI e  um documento  que  registra, de  forma  estruturada  e  sistemática, as normas e procedimentos operacionais  do  SIAFI,  do  ponto  de  vista do usuário.                                                             

CONOR - Permitir consulta parametrizada dos demonstrativos orçamentários em todos  os  níveis  de agregação da administração, por tipos de valor (movimentos e/ou  saldos), amplitude  e  abrangência  e  com diferentes graus de detalhamento da  informação.                                                                   

ATULC -      PERMITE RELACIONAR DE FORMA ANTECIPADA TODOS OS CREDORES A SEREM  PAGOS  NUMA  DETERMINADA  DATA, AINDA  QUE  AS  CONTAS  BANCARIAS  DOS FAVORECIDOS ESTEJAM EM DIVERSOS ESTABELECIMENTOS BANCARIOS,  POR  MEIO DE UMA UNICA OB - ORDEM BANCARIA DE BANCO, E TENDO COMO FAVORECIDO   O DOMICILIO BANCARIO DA UG EMITENTE.                                    

CONSULTE MANUAL SIAFI 13.04.04                                         
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